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SENTENÇA

Processo Digital nº: 1000482-53.2022.8.26.0100

Classe - Assunto Ação Popular - Atos Administrativos (COVID-19)

Requerente: Carla Zambelli Salgado

Requerido: Fazenda Pública do Estado de São Paulo e outro

Tramitação prioritária

Juiz(a) de Direito: Dr(a). RENATO AUGUSTO PEREIRA MAIA

Trata-se de AÇÃO POPULAR ajuizado por CARLA ZAMBELLI 

SALGADO em face de FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, ainda 

em fase de conhecimento. 

Narra a petição inicial (fls. 1-14), em síntese, que a presente ação popular visa 

a anular ato lesivo à moralidade administrativa e aos princípios constitucionais da 

Administração Pública. Aduz que “o Decreto nº 66.241/2022, que dispõe sobre 

comprovação de vacinação contra a COVID-19 por parte dos agentes públicos que 

especifica e dá providência correlatas, instituiu obrigação de fazer para os servidores 

públicos civis e militares estaduais. Ocorre que o ato se encontra maculado pelos vícios de 

incompetência e de legalidade do objeto, desrespeitando os princípios da legalidade, da 

moralidade e da publicidade, de modo que se tem por imperiosa a sustação imediata de 

seus efeitos e sua anulação”.

Aduz, inicialmente, o cabimento da ação popular ao argumento de violação da 

Lei nº 13.979/2020 à luz da interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 

6.586/DF, bem como se desvia dos princípios da legalidade, moralidade e publicidade.

Alega, em inicial, especialmente em fls. 4-6, “Infere-se do ato impugnado que 

o seu fundamento jurídico seria o artigo 3º, inciso III, alínea “d”, da Lei Federal nº 
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13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe o seguinte: Art. 3º. Para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional de que trata esta Lei, as 

autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, entre outras, as seguintes 

medidas: (...) III - determinação de realização compulsória de: (...) d) vacinação e outras 

medidas profiláticas; ou (...). Para uma completa compreensão da situação, observe-se o 

que decidiu o Supremo Tribunal Federal, no âmbito da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 6.586/DF (Doc. 03), ocasião em que concedeu interpretação 

conforme à Constituição ao referido dispositivo: (A) a vacinação compulsória não 

significa vacinação forçada, por exigir sempre o consentimento do usuário, podendo, 

contudo, ser implementada por meio de medidas indiretas, as quais compreendem, dentre 

outras, a restrição ao exercício de certas atividades ou à frequência de determinados 

lugares, desde que previstas em lei, ou dela decorrentes, e (i) tenham como base 

evidências científicas e análises estratégicas pertinentes, (ii) venham acompanhadas de 

ampla informação sobre a eficácia, segurança e contraindicações dos imunizantes, (iii) 

respeitem a dignidade humana e os direitos fundamentais das pessoas; (iv) atendam aos 

critérios de razoabilidade e proporcionalidade, e (v) sejam as vacinas distribuídas 

universal e gratuitamente; e (B) tais medidas, com as limitações expostas, podem ser 

implementadas tanto pela União como pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, 

respeitadas as respectivas esferas de competência. Ainda, ressalvada a posição desta 

Autora quanto à extensão de referida decisão, observe-se o voto do Relator na citada ADI, 

no que diz respeito à forma de estabelecimento de medidas relacionadas à vacinação: 

Adoto, porém, o parecer da PGR no sentido de que todas as medidas que vierem a ser 

implementadas, em qualquer nível político-administrativo da Federação, para tornar 

obrigatória a vacinação, devem derivar, direta ou indiretamente, da lei, tendo em conta a 

incontornável taxatividade do princípio da legalidade, estampado no art. 5º, II, de nossa 

Constituição.”

Em seu entendimento, sustenta a autora que o réu impôs medida de 

implementação de vacinação compulsória, por meio de decreto, desacompanhado de 

qualquer parecer técnico para embasamento da sua implantação. 

Requer, ao fim, “(i) em sede de PLANTÃO JUDICIÁRIO, a suspensão liminar 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

04
82

-5
3.

20
22

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

C
3D

22
C

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

E
N

A
T

O
 A

U
G

U
S

T
O

 P
E

R
E

IR
A

 M
A

IA
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
0/

01
/2

02
2 

às
 1

7:
40

 .

fls. 393



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES
11ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA
VIADUTO DONA PAULINA, 80, São Paulo - SP - CEP 01501-020
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às19h00min

      

1000482-53.2022.8.26.0100 - lauda 3

do Decreto nº 66.421/2022, de 03 de janeiro de 2022, conforme fundamentação acima 

delineada; (ii) A citação dos réus e a intimação do representante do Ministério Público; 

(iii) A intimação dos réus para que apresentem, no prazo da defesa, todos os estudos 

científicos e as informações estratégicas em saúde que fundamentaram a expedição do 

decreto; (iv) Após sua regular tramitação, que seja a presente ação popular julgada 

PROCEDENTE, de modo que seja reconhecido que o Decreto Estadual nº 66.421/2022, de 

03 de janeiro de 2022, reveste-se de vícios de incompetência e ilegalidade, violando os 

princípios da publicidade, moralidade e legalidade”. (fls. 14). 

O feito foi, de forma inadequada, distribuído ao juízo cível, redistribuindo-se à 

Fazenda Pública em fls. 240. 

Em decisão de fls. 245-246 determinei a manifestação da Fazenda Pública, bem 

como do Ministério Público. Por fim, diante de falha na petição inicial, ao não indicar 

valor da causa de forma expressa em seu texto, determinei a emenda à inicial. 

O Ministério Público manifestou-se em fls. 252-253, pleiteando conexão com a 

ação a demanda nº 1000494-14.2022.8.26.0053. No mérito, opinou pelo indeferimento da 

tutela. 

Emenda à inicial juntada em fls. 254-255 indicando o valor da causa no 

montante de R$ 1.000,00.

O Estado de São Paulo manifestou-se em fls. 256-281, juntando, ainda, 

documentos em anexo às fls. 282-391. Alega, preliminarmente, a impossibilidade de 

impugnação da norma em tese na via da ação popular, postulando pelo indeferimento da 

petição inicial por inadequação da via eleita, nos termos do art. 330, III, do Código de 

Processo Civil. Sustenta, ainda, ausência do interesse de agir, diante do descabimento da 

ação popular para tratar da temática de saúde pública, nos termos de art. 5º, LXXIII, da 

CF/88 e 2º da Lei 4.717/1965 (Lei da Ação Popular). No mérito, sustenta a ausência de 

lesividade do ato questionado, pugnando pelo afastamento de eventual tutela de urgência. 

Defende, ainda, a adequação do normativo estadual à jurisprudência dos Tribunais 

Superiores, destacando a constitucionalidade e legalidade da exigência de comprovação de 
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vacinação. Ressalta, ainda, a competência do Estado para estabelecimento de medidas 

sanitárias de combate à pandemia. 

É O RELATÓRIO. 

FUNDAMENTO E DECIDO. 

Recebo a emenda à inicial. Anote-se o novo valor dado à causa. 

Deixo de abrir vista ao autor dos documentos juntados pela Fazenda, uma vez 

que se tratam de precedentes judiciais amplamente divulgados, bem como notas técnicas 

sobre validade e eficácia das vacinas aprovadas pela Anvisa, fatos igualmente de 

conhecimento público. 

Os documentos apresentados e as assertivas das partes permitem de plano o 

enquadramento jurídico, com resultado de improcedência liminar do pedido.

Como requisito para petição inicial, entendo que resta comprovada a condição 

da cidadã da autora em fls. 16, todavia, em análise da temática sub judice, entendo que que 

o pedido não deveria sequer ser conhecido, pois formulado em via inadequada. Explico.

Em primeiro ponto, ressalto que o comando constitucional, ao tratar da ação 

popular, não se refere a ato lesivo relacionado à saúde pública, porém à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. As hipóteses são 

taxativas, na medida em que se trata de uma ação específica, com legitimação 

extraordinária, não se podendo admitir interpretação extensiva. 

Cite-se jurisprudência do E. Tribunal de Justiça de São Paulo em que também 

se concluiu pela inviabilidade do manejo da Ação Popular para fins de questionamento de 

medidas sanitárias relativas ao combate da pandemia do novo coronavírus:

REMESSA NECESSÁRIA. Ação Popular c.c. pedido liminar. São 
Paulo. 1. Pretenso cancelamento do ato da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de São Paulo que determina alegada subnotificação de casos de 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

04
82

-5
3.

20
22

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

C
3D

22
C

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

E
N

A
T

O
 A

U
G

U
S

T
O

 P
E

R
E

IR
A

 M
A

IA
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
0/

01
/2

02
2 

às
 1

7:
40

 .

fls. 395



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES
11ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA
VIADUTO DONA PAULINA, 80, São Paulo - SP - CEP 01501-020
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às19h00min

      

1000482-53.2022.8.26.0100 - lauda 5

COVID-19 apenas de profissionais da saúde e pacientes hospitalizados, 
obrigando-a a notificar todos os casos suspeitos e confirmados. Alegação de 
afronta aos termos do artigo 7º e 8º da Lei 6.259/75. Sentença de extinção do 
feito sem resolução do mérito. Manutenção. 2. Perda superveniente do 
interesse processual. Subnotificação de casos de COVID-19 que não se 
efetivou. Prova dos autos que indica o equívoco na interpretação de 
comunicação às unidades de saúde municipal. Situação que foi normalizada. 
3. Inadequação da via eleita. Ausência de lesão ao patrimônio público. Art. 
5º,inciso LXXIII, da Constituição Federal e artigo 1º, da Lei nº 4.717/65. 
Extinção do feito sem resolução do mérito. 4. Negado provimento à remessa 
necessária. (Remessa Necessária Cível nº 1017605-79.2020.8.26.0053, 9ª 
Câmara de Direito Público, j. 22/10/2021, Des. Rel. Oswaldo Luiz Palu)

Ademais, é sabido que a ação popular em questão deflagra um processo cuja 

sentença pode produzir efeitos para além das partes, naquilo que a lei denomina efeitos 

ultra partes ou erga omnes.

Para evitar que uma Ação Popular produza inconstitucionalidade de 

determinada lei ou ato normativo, a arguição de inconstitucionalidade no bojo de uma ação 

popular apenas é admissível em caráter incidental, ou seja, como causa de pedir.

Evita-se, assim, que a essa declaração gere efeitos erga omnes, e que se afaste 

por completo a incidência da lei, como uma verdadeira Ação Direta de 

Inconstitucionalidade.

Com efeito, é assentado na doutrina que a declaração de inconstitucionalidade 

não pode ser o objeto da Ação Popular.  Afinal, decisões desse jaez ensejam inegável 

usurpação de competência dos tribunais com competência para o controle abstrato de 

constitucionalidade (Supremo Tribunal Federal e Tribunais de Justiça).

Em meu sentir, no presente caso, pugna a autora, em verdade, pela declaração 

da inconstitucionalidade de Decreto Estadual, valendo-se inadequadamente de ação 

popular. 

Ainda que assim não fosse, superando-se a preliminar de inadequação da 

via eleita, é caso de improcedência liminar da demanda, o que se passa a proceder, em 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

04
82

-5
3.

20
22

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

C
3D

22
C

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

E
N

A
T

O
 A

U
G

U
S

T
O

 P
E

R
E

IR
A

 M
A

IA
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
0/

01
/2

02
2 

às
 1

7:
40

 .

fls. 396



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES
11ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA
VIADUTO DONA PAULINA, 80, São Paulo - SP - CEP 01501-020
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às19h00min

      

1000482-53.2022.8.26.0100 - lauda 6

prestígio do Princípio da Primazia da Decisão de Mérito1. 

É fato público e notório o avanço em território nacional do COVID-19, 

causado pelo vírus SARS-CoV-2 (popularmente designado por seu gênero, coronavírus), o 

qual motivou a declaração de pandemia pela Organização Mundial de Saúde. 

Nessa esteira, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, “ante a crise 

mundial do coronavírus e, especialmente, a iminente gravidade do quadro nacional, 

intervenções e atitudes mais ousadas são demandadas das autoridades, inclusive do Poder 

Judiciário.”(HABEAS CORPUS Nº 565.799 - RJ 2020/0061440-0).

Nesse compasso, a ímpar situação faz com que a análise da temática seja 

apurada e dotada de sensibilidade para enfrentamento de uma situação jamais vivenciada.

Não sem razão são os inúmeros os regramentos sobre o tema na busca de 

solucionar ou ao menos mitigar essa triste realidade. Afinal, não podemos desprezar os 

621 mil brasileiros mortos e as milhões de famílias vítimas, direta e indireta, de uma 

pandemia sem precedentes. 

Não custa dizer que o constituinte de 1988 elevou a saúde a direito 

fundamental e impôs ao poder público o dever de assegurar a sua proteção, promoção e 

recuperação “mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços” 

(Constituição Federal, art. 196).

Cabe destacar, como já dito, que a temática do Corona Vírus vem despertando 

uma reanálise de todas as temáticas jurídicas, em virtude de situação de crise ímpar 

decorrente, em certa medida, do cenário de globalização e da “aproximação” de fronteiras 

em níveis mundiais.

O direito à liberdade de locomoção é a mais elementar e imediata manifestação 

da liberdade geral de ação das pessoas, sendo que a liberdade de locomoção alberga tanto 

1 Assim, expressa seu artigo 4º: "As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do 
mérito, incluída a atividade satisfativa."
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um fazer, quanto um deixar de fazer (ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. 

São Paulo, Malheiros, 2008. P. 351).

 A Constituição, igualmente, estabelece restrições expressas a sua 

admissibilidade, sendo exemplo corriqueiro a pena privativa de liberdade (art. 5º, XLVI, a), 

sendo admitido, pelo Supremo Tribunal Federal, medidas coercitivas indiretas para 

vacinação, bem como estabelecimento de sanções em caso de descumprimento de medidas 

sanitárias impostas (à guisa de exemplo, o lockdown). 

Observo que a limitação dos direitos fundamentais é tema central da dogmática 

constitucional, sendo cediço que o exercício dos direitos fundamentais pode dar ensejo, 

muitas vezes, a uma série de direitos constitucionalmente protegidos. Nesse cenário, faz-se 

necessário a definição do núcleo de proteção e, se foro caso, a fixação das restrições ou das 

limitações a esses direitos, o que a doutrina constitucional mais abalizada denomina Teoria 

do Limite dos Limites, proveniente do direito alemão Schranken-Scharanken (MENDES, 

Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 5ª Ed. Ver. Atual. São Paulo. Saraiva. 

2010. p. 373).

Esses limites, que decorrem da própria Constituição, referem-se à 

“necessidade de proteção de um núcleo essencial do direito fundamental quanto à clareza, 

determinação, generalidade e proporcionalidade das restrições impostas”. (MENDES, 

Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. 5ª Ed. Ver. Atual. São Paulo. 

Saraiva.2010. pg. 394).

Entendo, portanto, que a restrição feita pelo Estado, embora não possa ser 

apreciada na presente via, acaso fosse, não afrontaria o texto constitucional. Isso porque o 

Decreto em ataque se encontra em total sintonia com o ordenamento jurídico e está, 

incontestavelmente, em compasso com o que foi decidido na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 6.586/DF  Relator Ministro Ricardo Lewandowski, julgada 

parcialmente procedente, por maioria. 

Em mencionado julgado, prevaleceu a seguinte tese de julgamento nos 

seguintes termos: 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

04
82

-5
3.

20
22

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

C
3D

22
C

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

E
N

A
T

O
 A

U
G

U
S

T
O

 P
E

R
E

IR
A

 M
A

IA
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
0/

01
/2

02
2 

às
 1

7:
40

 .

fls. 398



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES
11ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA
VIADUTO DONA PAULINA, 80, São Paulo - SP - CEP 01501-020
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às19h00min

      

1000482-53.2022.8.26.0100 - lauda 8

“(I) A vacinação compulsória não significa vacinação forçada, 
porquanto facultada sempre a recusa do usuário, podendo, contudo, ser 
implementada por meio de medidas indiretas, as quais compreendem, dentre 
outras, a restrição ao exercício de certas atividades ou à frequência de 
determinados lugares, desde que previstas em lei, ou dela decorrentes, e (i) 
tenham como base evidências científicas e análises estratégicas pertinentes, 
(ii) venham acompanhadas de ampla informação sobre a eficácia, segurança e 
contraindicações dos imunizantes, (iii) respeitem a dignidade humana e os 
direitos fundamentais das pessoas, (iv) atendam aos critérios de razoabilidade 
e proporcionalidade e (v) sejam as vacinas distribuídas universal e 
gratuitamente; e (II) tais medidas, com as limitações acima expostas, podem 
ser implementadas tanto pela União como pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, respeitadas as respectivas esferas de competência”. 

Com efeito, em meu entendimento, é incontestável a legalidade do decreto, 

bem como seu compasso com as decisões exaradas pelo Supremo Tribunal Federal ao 

julgar o tema. 

Sobre o vício de legalidade, resta evidenciado que o ato normativo encontra 

respaldo nas Leis nº 13.979/2020 e nº 14.035/2020. 

A Lei nº 13.979/2020 prevê nove medidas que poderão ser adotadas pelo Brasil 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do Sars-CoV-2.

As medidas estabelecidas na Lei objetivam a proteção da coletividade.

O art. 3º, III, “d”, da Lei prevê a possibilidade de determinação da 
vacinação compulsória:

Art. 3º Para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional de que trata esta Lei, as autoridades poderão 
adotar, no âmbito de suas competências, entre outras, as seguintes medidas:

(...)
III - determinação de realização compulsória de:
(...)
d) vacinação e outras medidas profiláticas.
O § 4º do art. 3º da Lei prevê que:
Art. 3º (...)
§ 4º As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas 

previstas neste artigo, e o descumprimento delas acarretará 
responsabilização, nos termos previstos em lei.
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É de se ter em vista, ainda, a deferência aos atos normativos exarados pelos 

Chefes de Poder ao regulamentar os atos e atribuições a serem realizados por seus 

servidores. Afinal, como membro de poder devem zelar pela saúde pública e pela 

manutenção e regularidade dos serviços públicos essenciais. 

Nessa esteira, a edição da Portaria N° 9998/2021, pelo Tribunal de Justiça de 

São Paulo, a qual “Dispõe sobre os reflexos do Plano Nacional de Imunização contra a 

Covid-19 em relação ao ingresso em prédios do Tribunal de Justiça de São Paulo”, sendo 

certo que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, composto por 

25 desembargadores, manteve em 20 de outubro de 2021, a validade da portaria que 

determinou a exigência de comprovante de vacinação contra a Covid-19 para a entrada em 

prédios do tribunal desde o dia 27 de setembro.

Observo, portanto, que a presente demanda é contrária à farta jurisprudência 

sobre o enfrentamento do COVID, sendo de conhecimento da parte autora a existência 

de precedente vinculante contrário à sua pretensão. 

A inicial cita a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.586/DF  Relator 

Ministro Ricardo Lewandowskik, mas não demonstra qualquer descompasso com os 

precedentes, nem tampouco traz qualquer elemento apto a discutir a superação do 

precedente, quais sejam, distinção (Distinguishing); superação (Overruling) e overriding.

Também não se pode desprezar o teor do voto proferido pelo eminente 

Ministro Ricardo Lewandowski ao referendar o deferimento parcial de liminar na Ação 

Cível Originária nº 3.451/DF, em especial o seguinte trecho: 

"registro, mais, que na ADI 6.362/DF, de minha relatoria, ficou 
assentado que os entes regionais e locais não podem ser alijados do combate à 
Covid-19, notadamente porque estão investidos do poder-dever de empreender 
as medidas necessárias para o enfrentamento da emergência sanitária 
resultante do alastramento incontido da doença. Isso porque a Constituição 
outorgou a todos os entes federados a competência comum de cuidar da saúde, 
compreendida nela a adoção de quaisquer medidas que se mostrem 
necessárias para salvar vidas e garantir a higidez física das pessoas 
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ameaçadas ou acometidas pela nova moléstia”;

Não se pode concluir de forma diversa, uma vez que “O federalismo 

cooperativo, longe de ser mera peça retórica, exige que os entes federativos se apoiem 

mutuamente, deixando de lado eventuais divergências ideológicas ou partidárias dos 

respectivos governantes, sobretudo diante da grave crise sanitária e econômica decorrente 

da pandemia desencadeada pelo novo coronavírus. Bem por isso, os entes regionais e 

locais não podem ser alijados do combate à Covid-19, notadamente porque estão 

investidos do poder-dever de empreender as medidas necessárias para o enfrentamento da 

emergência de saúde pública decorrente do alastramento incontido da doença.”2

A moralidade tampouco se encontra afastada, em especial porque a edição do 

ato encontra-se em total respaldo ao decidido pelo Supremo Tribunal Federal, ao permitir 

medidas de coerção indireta para vacinação. Não há vacinação forçada, e sim compulsória. 

Isso porque o Supremo entendeu, na oportunidade, que “A obrigatoriedade da 

vacinação a que se refere a legislação sanitária brasileira não pode contemplar quaisquer 

medidas invasivas, aflitivas ou coativas, em decorrência direta do direito à 

intangibilidade, inviolabilidade e integridade do corpo humano, afigurando-se 

flagrantemente inconstitucional toda determinação legal, regulamentar ou administrativa 

no sentido de implementar a vacinação sem o expresso consentimento informado das 

pessoas.” (ADI 6586, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado 

em 17/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-063 DIVULG 06-04-2021 PUBLIC 

07-04-2021). 

É dizer: os servidores que não se vacinarem não serão obrigados a ter a 

inserção de vacinas em seu corpo. Ao revés, poderão não se vacinar, mas para tanto 

deixarão de frequentar prédios públicos e poderão perder o cargo por abandono. 

2 CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Poder Público pode determinar a vacinação compulsória 
contra a Covid-19 (o que é diferente de vacinação forçada). Buscador Dizer o Direito, Manaus. 
Disponível em: 
<https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/aa85e45da94cb0d78853c50ba
636a15a>. 
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Cada escolha traz consigo uma renúncia. 

Isso porque a obrigatoriedade da vacinação não contempla a imunização 

forçada, porquanto é levada a efeito por meio de medidas indiretas. Em palavras mais 

simples: vacinação compulsória/obrigatória não é o mesmo que vacinação forçada, 

conforme se passa a explicar. 

O marco legal da vacinação compulsória é a Lei nº 6.259/75, regulamentada 

pelo Decreto nº 78.231/1976.

Essa Lei dispõe sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológica e 

sobre o Programa Nacional de Imunizações. Veja o que diz o art. 3º:

Art. 3º Cabe ao Ministério da Saúde a elaboração do Programa 
Nacional de Imunizações, que definirá as vacinações, inclusive as de caráter 
obrigatório.

Parágrafo único. As vacinações obrigatórias serão praticadas de 
modo sistemático e gratuito pelos órgãos e entidades públicas, bem como 
pelas entidades privadas, subvencionadas pelos Governos Federal, Estaduais e 
Municipais, em todo o território nacional.

Essa lei não contempla a imunização forçada. O que ela autoriza é a 

aplicação de sanções indiretas, que consistem, na maioria dos casos, em se proibir que 

a pessoa vacinada exerça determinadas atividades ou frequente certos locais (Portaria 

597/2004 do Ministério da Saúde, arts. 4º e 5º):

Art. 4º O cumprimento da obrigatoriedade das vacinações será 
comprovado por meio de atestado de vacinação a ser emitido pelos serviços 
públicos de saúde ou por médicos em exercício de atividades privadas, 
devidamente credenciadas pela autoridade de saúde competente (...)

Art. 5º Deverá ser concedido prazo de 60 (sessenta) dias para 
apresentação do atestado de vacinação, nos casos em que ocorrer a 
inexistência deste ou quando forem apresentados de forma desatualizada.

§ 1º Para efeito de pagamento de salário-família será exigida do 
segurado a apresentação dos atestados de vacinação obrigatórias 
estabelecidas nos Anexos I, II e III desta Portaria.

§ 2º Para efeito de matrícula em creches, pré-escola, ensino 
fundamental, ensino médio e universidade o comprovante de vacinação deverá 
ser obrigatório, atualizado de acordo com o calendário e faixa etária 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

04
82

-5
3.

20
22

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

C
3D

22
C

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

E
N

A
T

O
 A

U
G

U
S

T
O

 P
E

R
E

IR
A

 M
A

IA
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
0/

01
/2

02
2 

às
 1

7:
40

 .

fls. 402



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES
11ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA
VIADUTO DONA PAULINA, 80, São Paulo - SP - CEP 01501-020
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às19h00min

      

1000482-53.2022.8.26.0100 - lauda 12

estabelecidos nos Anexos I, II e III desta Portaria.
§ 3º Para efeito de Alistamento Militar será obrigatória 

apresentação de comprovante de vacinação atualizado.
§ 4º Para efeito de recebimento de benefícios sociais concedidos 

pelo Governo, deverá ser apresentado comprovante de vacinação, atualizado 
de acordo com o calendário e faixa etária estabelecidos nos Anexos I, II e III 
desta Portaria.

§ 5º Para efeito de contratação trabalhista, as instituições públicas 
e privadas deverão exigir a apresentação do comprovante de vacinação, 
atualizado de acordo com o calendário e faixa etária estabelecidos nos Anexos 
I, II e III desta Portaria.

 

Nessa esteira, nota-se, mais uma vez, que o Decreto atacado encontra ampla 

base normativa. 

Sobre o princípio da publicidade, houve comunicação por parte do Poder 

Público sobre a existência de necessidade de comprovação de vacinação, em especial 

porque, além de comunicação oficial, o ato foi amplamente discutido na mídia3. 

Alega-se a ausência de evidências científicas de comprovação da 

vacinação. 

Nesse particular, a petição inicial é uma aventura jurídica malsucedida. A 

eficácia das vacinas é resultado de uma conjunção de esforços mundiais, estudos, 

investimentos, sendo fato incontestável sua eficácia. 

Negar a eficácia da vacina é negar a ciência e menosprezar o trabalho de 

inúmeros cientistas e pesquisadores que dedicaram horas de esforços para mitigação 

dos efeitos dessa pandemia, a qual, só no Brasil, matou 621 mil pessoas. 

É de se ter em vista que “o movimento antivacinação foi inserido pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS) em seu relatório, como um dos dez maiores riscos 
3 https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/doria-assina-decreto-que-obriga-servidor-estadual-a-comprovar-
vacinacao-2/
https://www.jota.info/tributos-e-empresas/saude/doria-institui-passaporte-da-vacina-contra-covid-19-para-
servidores-em-sao-paulo-04012022
https://exame.com/brasil/doria-assina-decreto-que-obriga-servidor-estadual-a-comprovar-vacinacao/
https://www.istoedinheiro.com.br/doria-assina-decreto-que-obriga-servidor-estadual-a-comprovar-vacinacao/
https://vejasp.abril.com.br/cidades/decreto-de-doria-obriga-servidor-estadual-a-comprovar-vacinacao/ 
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à saúde mundial. Segundo a Organização, essa revolta é perigosa porque ameaça 

retroceder o progresso obtido no combate a doenças imunopreveníveis, como por exemplo 

a poliomielite e o sarampo. Esse problema, que cresce a cada ano, mobiliza pais e pessoas 

em geral, que não imunizam seus filhos e nem a si próprios, causando diminuição das 

coberturas vacinais, facilitando a porta de entrada para doenças ainda pouco conhecidas 

e pondo em risco a vida de outras pessoas.” (PEREIRA LUZ, Daysey Christina Rodrigues 

et. al. Movimento antivacinação: uma ameaça à humanidade. 

http://www.revistafjn.com.br/revista/index.php/eciencia/article/view/885). 

Não custa lembrar que as vacinas contam com ampla discussão científica e 

técnica pela ANVISA, órgão responsável pela aprovação de vacinação no Brasil. 

Rógério Tadeu Romano, em seu artigo “O papel da Anvisa e a vacinação 

como um ato de solidariedade social”, destaca a importância constitucional da vacinação 

coletiva. Vejamos: 

O papel da ANVISA, dentro de uma devida discricionariedade 
técnica, é de ser agente normatizador na área de saúde.  A ANVISA, como as 
demais agências regulatórias, têm o poder de exercer uma função normativa 
secundária, e não primária, como faz o Legislativo, por lei, ou o Executivo, 
por medidas provisórias (com os limites de urgência e necessidade dados 
pela Constituição).

A obrigatoriedade da vacinação representa uma proteção ao bem 
público comum da prevenção e promoção da saúde. Tal somente poderá ser 
flexibilizado, nos limites da razoabilidade e da proporcionalidade, quando não 
houver riscos relevantes para a saúde pública. 

Disse bem Miguel Reale Jr.(Vacina Obrigatória, em artigo para o 
Estadão, em 7 de novembro de 2020) que “na Constituição da República 
consagra-se o valor da solidariedade no artigo 3.º, segundo o qual é objetivo 
fundamental da República construir uma sociedade livre, justa e solidária. Ser 
vacinado é ser solidário, pois não apenas se protege a si mesmo, mas todos da 
comunidade, visando a alcançar a imunização. A solidariedade, na expressão 
de Dworkin, vem a ser “considerar a vida dos outros como parte de suas 
próprias vidas” (Uma Questão de Direito, pág. 297), significando “a pessoa 
se abrir à outra, pensá-la, sofrer com”, no dizer de Arias Bustamante 
(Alternativa Ideológica: Comunitarismo, pág. 40), unidos todos por grande 
cordão umbilical4.”

Lembrou ainda Miguel Reale Jr. que “como elucida o Supremo 

4 Disponível em https://jus.com.br/artigos/86653/o-papel-da-anvisa-e-a-vacinacao-como-um-ato-de-
solidariedade-social
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Tribunal Federal (Oscar Vilhena, Direitos Fundamentais, pág. 388, 
reproduzindo votos de Celso de Mello), “a proteção à saúde representa um 
fator que associado a um imperativo de solidariedade social impõe-se ao 
Poder Público”, em qualquer plano da organização federativa, tomando 
medidas preventivas e curativas.”

Nessa esteira, decidiu o Supremo que “a vacinação em massa da população 

constitui medida adotada pelas autoridades de saúde pública, com caráter preventivo, 

apta a reduzir a morbimortalidade de doenças infeciosas transmissíveis e a provocar 

imunidade de rebanho, com vistas a proteger toda a coletividade, em especial os mais 

vulneráveis”.

Nota-se, portanto, que a determinação do Poder Público Estadual se encontra 

em hipótese de vacinação compulsória e obrigatória, mas não forçada, sendo que àquela 

refere-se às hipóteses em que o Poder Público impor aos cidadãos que recusem a vacinação 

medidas restritivas previstas em lei, tais como multa, impedimento de frequentar 

determinados lugares, fazer matrícula em escola e, no caso dos servidores, o impedimento 

ao retorno às atividades. 

De todos os argumentos mencionados, entendo pela imperiosa improcedência 

dos pedidos formulados pela autora. 

Entendo, ainda, que resta configurada a má fé processual. 

O entendimento deste signatário se firma no sentido de que a distribuição de 

ações cujo objeto dos pedidos seja manifestamente contrário ao quanto decidido pelos 

Tribunais Superiores em sede de precedentes vinculantes  art. 927 do CPC (decisões do 

STF em controle concentrado; enunciados de súmulas vinculantes e persuasivas do STF e 

STJ; acórdãos em assunção de competência, incidente de resolução de demandas 

repetitivas e recursos extraordinário e especial repetitivos; e orientação do plenário ou 

órgão especial aos quais estiverem vinculados Juízes, Desembargadores e Ministros), sem 

a devida apresentação de causa de distinção (distinguishing) ou superação (overruling) em 

relação a ratio decidendi do precedente vinculante, a fim de demonstrar efetivamente a 

necessidade de nova análise jurisdicional sobre o caso, em manifesta violação à norma 
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contida no art. 926 da Lei Adjetiva, caracteriza litigância ímproba e pode ensejar a 

aplicação pelo Magistrado, de ofício ou a requerimento da parte contrária, das penas 

pela litigância de má-fé à parte autora.

Isso porque, se os precedentes passaram a ser vinculantes com o advento do 

CPC de 2015 (art. 926) e se o precedente, a partir de sua interpretação, revela norma 

jurídica, é forçoso concluir que o simples litigar contra a ratio decidendi do precedente 

vinculante, sem a apresentação de qualquer tipo de ressalva ao juízo, é medida equivalente 

a litigar contra norma jurídica, conduta contrária à probidade processual e que autoriza, de 

uma só vez, que se obste, de plano, o curso da ação (art. 332 do CPC) ou do recurso (art. 

932, IV, do CPC), e que se imponha ao demandante/recorrente, fundamentadamente (art. 

489, § 1º, V, do CPC), as penas pela litigância de má-fé (art. 77, II e arts. 80, I, III e VII, do 

CPC)  multa de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, 

além de indenizar a parte contrária por eventuais prejuízos sofridos , inclusive contra 

beneficiários da gratuidade judiciária (art. 98, § 4º, do CPC).

Assim, no ideário de processo cooperativo e informado pelo boa-fé do novo 

CPC (arts. 5º e 6º do CPC), não apenas os Magistrados e Tribunais devem observar a ratio 

decidendi dos precedentes vinculantes, mas, também, as partes e seus advogados possuirão 

idêntico dever, o que torna o ato de demandar exercício de enorme responsabilidade 

pessoal, profissional e social.

O CPC/15 prega o respeito aos precedentes judiciais e a obediência 

compulsória aos precedentes, que, por sua vez, possui o intuito de conferir efetividade aos 

princípios da liberdade, da igualdade e da segurança jurídica.

Referido cenário é materializado de forma clara e expressa no contido no art. 

332 do CPC/15. Importante destacar que pelo texto, vimos que essa observância não se 

trata de uma faculdade, mas de um dever dos magistrados, pois o prosseguimento de uma 

pretensão contrário ao entendimento consolidado por repetitivos e súmulas dos tribunais 

superiores traduziria perturbação desnecessária ao poder judiciário e descabido dispêndio 

de recursos públicos
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Dessa forma, a parte autora deve ser condenada às penas pela litigância de má-

fé, nos termos do disposto no art. 77, II e art. 80, I, II, III e VII, todos do CPC/15.

Entendo, por fim, que dado o baixo valor da causa, a condenação deve ser 

fixada em salários-mínimos, nos termos do art. 77, § 5º, do Código de Processo Civil: 

“Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a multa prevista no § 2º poderá ser 

fixada em até 10 (dez) vezes o valor do salário-mínimo”.

Fixo, no caso dos autos, em cinco salários-mínimos a multa por litigância de 

má fé, o que considero adequado e proporcional, em especial porque é cediço que o 

ajuizamento de demandas contrárias a entendimento consolidado é causa relevante de 

morosidade judiciária, postergando a prestação jurisdicional e violando a celeridade 

processual, valor caro ao constituinte, em especial após a Emenda Constitucional 45/2005.

Em face do exposto, com esteio no art. 332, inciso II, do Código de Processo 

Civil, JULGO LIMINARMENTE IMPROCEDENTE a pretensão inicial e por corolário 

a tutela de urgência. 

Deixo de avocar os autos 1000494-14.2022.8.26.0053, demanda ajuizada 

em 07/01/2022. 

Embora a presente demanda tenha sido distribuída anteriormente, em 

06/01/2022, nota-se que o presente feito foi sentenciado, ao passo que os autos 

1000494-14.2022.8.26.0053 encontram-se com prazo de contestação em aberto para o 

Estado, o que denota o descompasso entre o momento processual dos dois feitos e a 

cessação da causa de conexão em virtude da prolação sentença, nos termos da Súmula 235 

do Superior Tribunal de Justiça. 

Configurada a má fé, fica a autora condenada em custas processuais, bem como 

honorários de sucumbência, que fixo igualmente em 5 salários-mínimos, dado o 

inexpressivo valor da causa. 

Interposto recurso de apelação, venham conclusos para a finalidade prevista no 

art. 332, § 3° do Código de Processo Civil.

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

04
82

-5
3.

20
22

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

C
3D

22
C

D
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

E
N

A
T

O
 A

U
G

U
S

T
O

 P
E

R
E

IR
A

 M
A

IA
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
0/

01
/2

02
2 

às
 1

7:
40

 .

fls. 407



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES
11ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA
VIADUTO DONA PAULINA, 80, São Paulo - SP - CEP 01501-020
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às19h00min

      

1000482-53.2022.8.26.0100 - lauda 17

Sentença sujeita à reexame necessário, nos termos do art. 19 da Lei nº 

4.171/65. 

Transitada em julgado sem recurso, intime-se a parte requerida dos termos da 

sentença, na forma do art. 241 e 332, §2°, ambos do Código de Processo Civil.

São Paulo, 20 de janeiro de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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